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Resumo:
ações de cunho humanitário fazem parte da natureza do ser hu-mano. para o desenvolvimento dessas ações, surge a figura do terceiro setor, a qual compreende as entidades de interesse so-
cial, levando o auxílio necessário até onde o estado não consegue de-
sempenhar seu papel. as entidades sem fins lucrativos, de igual forma 
que as com fins lucrativos, precisam ter um controle gerencial de seus 
custos, a fim de gerar informações para os mais diversos interessados 
(gestores, comunidade, etc.), culminando na melhoria da prestação de 
contas dessas entidades. nesse contexto estão as entidades filantrópi-
cas, que visam o bem-estar da comunidade e que devido a sua relevância 
recebem o reconhecimento do poder público, que lhes concede alguns 
benefícios tributários como incentivo. o principal incentivo na área da 
filantropia é a imunidade tributária para suas atividades operacionais, já 
que, para gozar dessa isenção, essas entidades necessitam manter con-
tabilidade formal de acordo com as normas e princípios contábeis e o 
código tributário nacional. para tanto, este estudo tem por objetivo 
explorar a situação contábil atual com ênfase na gestão de custos de 
uma entidade filantrópica, a qual foi explorada através de um estudo 
de caso de caráter qualitativo, em que os dados foram coletados através 
de entrevista com o gestor e pesquisa documental. concluiu-se que a 
entidade estudada possui contabilidade formal, porém não faz uso da 
metodologia de gestão de seus custos. de posse dessas informações, foi 
proposto que a entidade elabore um modelo de plano de contas para 
o registro contábil e a gestão de seus custos operacionais e não op-
eracionais de forma segregada entre as dez oficinas (de atendimento 
pedagógico, artesanato, cerâmica, comunicação e informática, horti-
granjeiros, marcenaria, música, tecidos, padaria e o projeto adolescente 
trabalhador – banco do brasil).
Palavras-chave: terceiro setor. custos. gestão.
Abstract: Actions of humanitarian hallmark make part of the nature of the 
human being. For the development of these actions there appears the figure of 
the third Sector, which understands the entities of social interest, taking the 
necessary help where the State does not manage to fulfill his paper. The entities 
without profitable ends of equal form with profitable ends need them to have a 
management control of his costs, in order to produce informations for the most 
different interested (gestores, community, etc.), culminating in the improvement of 
the accounts rendered of these entities. In this context they are to the philanthropic 
entities, which aim at the well-being of the community and which due to his 
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relevance receive the recognition of the public power that grants 
to them some tax benefits like incentive. The principal incentive in 
the area of the philanthropy is the tax immunity for his operational 
activities, since, to enjoy this exemption, these entities need to 
maintain formal accountancy in accordance with the standards 
and accounting beginnings and the Tax National Code. For 
so much this study has since objective explores the accounting 
current situation with emphasis in the management of costs of a 
philanthropic, what entity it was explored through a case study 
of qualitative character, where the data were collected through 
interview with the gestor and documentary inquiry. It was ended 
what the entity if of study it has formal accountancy, however there 
does not do use of the methodology of management of his costs. 
Of possession of these informations it was proposed that the entity 
prepares a model of plan of counts for the accounting register and 
the management of his operational costs and not operational in 
the form segregated between 10 workshops (Pedagogic Service, 
Craftwork, Ceramic, Communication and Computer science, 
Horticulture, Cabinet-making, Musical, Woven, Adolescent Hard-
working Project – Bank of Brazil and Bakery).
Keywords: Third sector. Costs. Management.
1 INTRODUÇÃO
em entidades do setor social é imprescindível que 
haja transparência na gestão, pois a ocorrência de atos ilí-
citos prejudica a captação de recursos, tendo em vista que 
esses recursos são providos ou pelo poder público, através de 
doações, subvenções ou termos de parceria, ou pela sociedade 
civil através de doações, contribuições e/ou  trabalho volun-
tário. porém, com os escândalos envolvendo certas entidades 
que ganharam os jornais do mundo, que até então de certa 
forma eram imaculadas devido à própria filosofia e a sua ori-
gem, trouxeram à tona discussões acerca da transparência e 
das práticas contábeis adotadas por essas organizações.
as entidades filantrópicas também são parte inte-
grante do terceiro setor da economia nacional. tal setor é 
composto pelas organizações da sociedade civil, de finalidade 
não lucrativa, com o objetivo do bem comum (silVa; niYa-
ma; piscitelli, 2006). o terceiro setor ocupa uma lacu-
na entre o primeiro setor, este que é composto pela esfera 
pública, e o segundo setor, composto pela iniciativa privada 
(conselho federal de contabilidade, 2008b).
a escrituração contábil é obrigatória e necessária 
para todas as entidades, independente de sua natureza jurí-
dica, tamanho ou finalidade, conforme estabelece as normas 
brasileiras de contabilidade (conselho federal de 
contabilidade, 2008a), torna-se perceptível, visto 
que a dificuldade na obtenção de recursos e manutenção das 
atividades, a contabilidade, focada na gestão de custo, apre-
senta-se como ferramenta para enfrentamento de tal difi-
culdade. mas será que as entidades filantrópicas possuem 
contabilidade formal e controle gerencial de seus custos? 
com base nesse questionamento, tem-se como objetivo es-
pecífico explorar a situação contábil atual com ênfase na 
gestão de custos de uma entidade filantrópica.
este estudo justifica-se pela importância que a con-
tabilidade tem perante tal setor da sociedade brasileira, 
pois, não bastasse sua necessidade como ferramenta de ges-
tão, tem sua relevância quanto às formalidades legais que as 
entidades de assistência social estão impostas, pois além de 
estarem sob o abrigo da filantropia, gozam de outro benefí-
cio, a imunidade tributária, da qual a contabilidade regular 
é um pré-requisito.
2 REFERENCIAL TEÓRICO
este tópico evidencia os aspectos legais das entida-
des beneficentes, aspectos contábeis, conceitos de terceiro 
setor, tributação e custos.
2.1 entidades beneficentes e de as-
sistÊncia social: aspectos legais
as entidades beneficentes e de assistência social são 
organizações da sociedade civil. de acordo com o novo código 
civil (brasil, 2002), são entidades de livre organização, com 
estrutura interna disposta de acordo com suas finalidades.
contudo, o fato de terem essa flexibilidade quanto 
a sua constituição não as exime de seguirem alguns parâ-
metros pré-estabelecidos. o art. 54 do novo código civil 
(brasil, 2002) traz a seguinte estrutura estatutária míni-
ma obrigatória a ser seguida por essas entidades: 
a) denominação, fins e sede da entidade; 
b) requisitos para admissão, demissão e exclusão         
                 dos associados; 
c) direitos e deveres dos associados; 
d) fontes de recursos para sua manutenção; 
e) modo de constituição e de funcionamento dos ór-
 gãos deliberativos; 
f) condições para a alteração das disposições estatu-
tárias e para a dissolução; e 
g) forma de gestão administrativa e de aprovação
das respectivas contas.
essas entidades são de caráter beneficente, sem 
finalidade de lucro, como está claro no art. 53 (brasil, 
2002): “[...] constituem-se as associações pela união de pes-
soas que se organizem para fins não econômicos”, apoiado 
pela lei orgânica da assistência social (brasil, 1993), 
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art. 3º: “consideram-se entidades e organizações de assis-
tência social aquelas que prestam, sem fins lucrativos, aten-
dimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por 
esta lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de seus 
direitos”. portanto, está claro que o objetivo de sua existên-
cia é o benefício gerado à sociedade, o auxílio aos necessi-
tados, àqueles que não têm acesso às condições mínimas de 
saúde, educação, alimentação, profissionalização. 
para que esse fato seja tratado de forma adequada, 
existe a resolução do cfc (conselho federal de 
contabilidade, 2003), a qual trata dos resultados auferi-
dos por entidades sem fins lucrativos. esses resultados são de-
nominados superávits, e os negativos de déficits. o fato de que 
as entidades de assistência social não podem ter lucros não sig-
nifica que não possam ter resultados positivos, isso é uma ques-
tão de sobrevivência, de manutenção dos programas oferecidos 
para a comunidade, necessário para o alcance dos objetivos.
dissolvida a associação, o remanescente do seu patrimô-
nio líquido, depois de deduzidas, se for o caso, as quotas 
ou frações ideais referidas no parágrafo único do art. 56, 
será destinado à entidade de fins não econômicos desig-
nada no estatuto, ou, omisso este, por deliberação dos as-
sociados, à instituição municipal, estadual ou federal, de 
fins idênticos ou semelhantes. parágrafo segundo: não 
existindo no município, no estado, no distrito federal ou 
no território, em que a associação tiver sede, instituição 
nas condições indicadas neste artigo, o que remanescer do 
seu patrimônio se desenvolverá à fazenda do estado, do 
distrito federal ou da união. (brasil, 2002).
como se pode constar do dispositivo legal supra-
mencionado, percebe-se claramente que o patrimônio social 
da entidade, construído durante sua existência, é indivisível 
e intransferível a seus membros, tendo a exclusiva finalida-
de de proporcionar a consecução de seus objetivos estatutá-
rios. sendo esta dissolvida, o patrimônio obrigatoriamente 
deve ser destinado à outra entidade de mesma finalidade, 
designada em seu estatuto ou por desejo de seus membros, 
e, em caso de inexistência desta, o patrimônio deverá ser 
destinado à fazenda estadual, federal ou à união.
 a diferença marcante entre o caso de estudo para 
com as demais organizações sem a finalidade lucrativa é 
pelo seu status de entidade filantrópica. a filantropia é regu-
lada no brasil, além de legislações específicas ligadas a al-
gumas atividades fins, pelas leis 12101/09, lei da filantro-
pia (brasil, 2009) e 8742/93, lei orgânica da assistência 
social (brasil, 1993). esses dois instrumentos jurídicos 
estão intimamente ligados e andam em paralelo, trazendo 
as diretrizes da assistência social no brasil e as regulamen-
tações para a obtenção do status de entidade filantrópica.
2.2 aspectos contÁbeis
a ciência contábil, desde seus usos primórdios, 
sempre carregou consigo a grande responsabilidade de pro-
porcionar meios de controle e evidenciação de informações 
sobre os fatos econômicos das organizações. o impacto de 
sua aplicação ultrapassa as barreiras das ciências exatas, 
pois hoje se tem claramente percebido que seu objetivo está 
ligado não simplesmente em registrar, mas principalmente 
em demonstrar, facilitar decisões.  
para franco (1997, p. 21), contabilidade é:
É a ciência que estuda os fenômenos ocorridos no patri-
mônio das entidades, mediante o registro, a classificação, a 
demonstração expositiva, a análise e a interpretação des-
ses fatos, com o fim de oferecer informações e orientação 
– necessárias à tomada de decisões – sobre a composição 
do patrimônio, suas variações e o resultado econômico de-
corrente da gestão da riqueza patrimonial.
marion (2009, p. 28) concorda com franco, ao afir-
mar que “[...] a contabilidade é o instrumento que fornece 
o máximo de informações úteis para a tomada de decisão 
[...]”. com o uso de ferramentas contábeis, pode-se visu-
alizar informações de extrema importância para um bom 
andamento em todos os setores, proporcionando uma es-
trutura de dados importante para a gestão do negócio.
assim como a iniciativa privada - com objetivo de 
lucro - se vale da contabilidade para auxiliá-la na tomada de 
decisões, as organizações sem fins lucrativos também po-
dem beneficiar-se dessa ferramenta na busca de seu objeti-
vo, que é o bem-estar social.
as entidades sem a finalidade lucrativa, por desem-
penhar muitas vezes ações em substituição ao ente gover-
namental no amparo aos necessitados, pela natureza de seu 
patrimônio e pela filantropia, gozam de alguns benefícios fis-
cais, como imunidade do imposto de renda, da contribuição 
social e isenção da contribuição previdenciária, por exemplo.
a manutenção das atividades das organizações, 
como a do caso deste estudo, é basicamente proveniente 
da venda de itens patrimoniais, contribuições e doações da 
sociedade civil, governo e iniciativa privada com finalidade 
lucrativa, e, em alguns casos, de iniciativas estrangeiras.
as entidades assistenciais, além de estarem sujeitas 
a brasil (1999, 2002, 2009), que tratam do regulamento 
do imposto de renda (rir), do novo código civil e da lei 
da filantropia, respectivamente, devem observar também 
os preceitos da nbc t 10.19. “as entidades sem finalida-
de de lucro são aquelas em que o resultado positivo não é 
destinado aos detentores do patrimônio líquido e o lucro ou 
prejuízos são denominados, respectivamente, de superávit 
ou déficit” (nbc t 10.19.1.3).
61
ConTexto, Porto Alegre, v. 12, n. 21, p. 59-67, 1° semestre 2012. ISSN (Impresso): 1676-6016
ISSN (Online): 2175-8751
fagundes, j. a. et al. Formalização contábil em entidade de assistência social: um estudo de caso sob a ótica...
a nbc t 10.19, mais precisamente em seu item 1.3, 
determina que os resultados positivos auferidos por orga-
nizações sem a finalidade lucrativa sejam tratados na con-
tabilidade como superávits e os resultados negativos como 
déficits, diferente das empresas com finalidade diversa do 
caso de estudo, que classificam, via de regra, por lucros ou 
prejuízos. da mesma forma a conta capital dessas empresas 
com finalidade não lucrativa é nomeada como patrimônio 
social, conforme reza a nbc t 10.19, no item 3.2.
as demonstrações contábeis essenciais para uma 
entidade assistencial são: o balanço patrimonial com as de-
vidas notas explicativas, o demonstrativo de superávits ou 
déficits do exercício e o demonstrativo das mutações do pa-
trimônio social, conforme brasil (1966). uma demonstra-
ção que também se mostra muito útil, principalmente para 
auxiliar o entendimento e tomada de decisões sobre a movi-
mentação financeira da organização, é a demonstração do 
fluxo de caixa (dfc).
2.3 terceiro setor
existem na sociedade três setores distintos: o pri-
meiro setor, representado pelo poder público, o segundo 
setor, composto pela iniciativa privada, e entre esses dois 
setores tem-se o terceiro setor, representado pela sociedade 
civil organizada, interessada no bem-estar social, que obe-
decerá à lei do estado a que se constituir. 
segundo oliveira e romão (2008, p. 28),
o terceiro setor é visto como derivado de uma conjun-
ção das finalidades do primeiro setor com a metodo-
logia do segundo, ou seja, composto por organizações 
que visam a benefícios coletivos, embora não sejam in-
tegrantes do governo. são de natureza privada, embora 
não objetivem auferir lucros.
dessa forma, pode-se dizer que os três setores estão 
intimamente ligados, tendo em vista que as organizações 
que compõem o terceiro setor estão encarregadas de levar 
as ações sociais onde a mão do estado não alcança. 
dentro do terceiro setor tem-se a figura da filantro-
pia, cujo fundamento é o amor à humanidade e visa o bem-
-estar da comunidade, tendo suas ações paralelas às do esta-
do, e como característica determinante a não lucratividade.
dentre as principais dificuldades encontradas pelas 
entidades pertencentes ao terceiro setor salienta-se a falta 
de recursos disponíveis para sua manutenção, haja vista que 
dependem de doações da comunidade, que muitas vezes não 
ocorre devido à desconfiança para com o destino desses re-
cursos. 
de acordo com harada (2009, p. 3),
a comunicação deve ser clara, precisa, verdadeira e ter 
como objetivos: buscar novos parceiros e doadores, re-
crutar voluntários, informar os conselheiros, prestar 
contas à sociedade, e, principalmente, colocar à dispo-
sição da população os serviços da entidade. enfim, deve 
utilizar-se de todos os meios lícitos e possíveis para di-
vulgar o trabalho da entidade: telefone, face a face, e-
-mail, tV, rádio, revistas, panfletos e outros.
para que o terceiro setor possa ter um maior cres-
cimento depende de ferramentas que tragam mais confiabi-
lidade. para alves (2008, p. 4), “[...] a contabilidade como 
ciência social que é, possui esse instrumento, isto é, fornecer 
transparência as instituições do terceiro setor, e através des-
sa credibilidade, essas organizações poderão conseguir mais 
investidores para realizar a consecução de seus resultados”.
como forma de transparecer as informações tem-
-se a prestação de contas que são documentos e informa-
ções disponibilizadas primeiramente ao órgão deliberativo 
da entidade e posteriormente ao poder público (ministério 
público, ministério da justiça, instituto nacional do segu-
ro social (inss), conselho nacional de assistência social 
(cnas) e órgãos que celebram termos de parcerias com or-
ganização da sociedade civil de interesse público (oscip), 
com a finalidade de proporcionar conhecimento referente às 
contas e gestão dos administradores.
2.4 tributaÇÃo 
para que se tenha um bom gerenciamento dos re-
cursos da entidade, é indispensável que se tenha uma aten-
ção especial aos aspectos tributários que envolvem o ter-
ceiro setor, em especial, à área da assistência social, que 
normalmente está sob o abrigo da filantropia.
como forma de reconhecimento pelas ações desen-
volvidas por essas entidades do terceiro setor, o poder pú-
blico lhes concede alguns benefícios, como a imunidade e a 
isenção de tributos, entre muitos outros.
segundo brasil (1999), no artigo 170 do regula-
mento do imposto de renda, não estão sujeitas ao imposto 
as instituições de educação e as de assistência social, sem 
fins lucrativos. 
 a imunidade está consignada na constituição fede-
ral (brasil, 1988), na qual é inexistente o fato gerador. essa 
imunidade aplica-se a tributos federais, estaduais e municipais.
de acordo com o conselho federal de contabili-
dade (2008, p. 42), através da lei nº 8.742/93, regulamen-
tada pelo decreto nº 2.536/98 e pela resolução cnas nº 
177/2000, concede-se às entidades beneficentes de assistên-
cia social o certificado de entidade de fins filantrópicos, 
o qual lhes proporciona alguns benefícios como: isenção da 
cofins, da cpmf (durante sua existência) e da contribui-
ção patronal do inss, observados os requisitos legais. 
o disposto no código tributário nacional (ctn), 
no título ii, capítulo ii, parágrafo 14, traz que:
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o disposto na alínea c do inciso iV do art. 9 é subordina-
do à observância dos seguintes requisitos pelas entida-
des nele referidas: i - não distribuírem qualquer parcela 
de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
ii – aplicarem integralmente, no país, os seus recursos 
na manutenção dos seus objetivos institucionais; III – 
manterem escrituração de suas receitas e despesas 
em livros revestidos de formalidades capazes de as-
segurar sua exatidão. Parágrafo Primeiro: Na falta 
de cumprimento do disposto neste artigo, ou no pa-
rágrafo primeiro do art. 9, a autoridade competente 
pode suspender a aplicação do benefício; parágrafo 
segundo: os serviços a que se refere a alínea “c” do in-
ciso iV do art. 9, são exclusivamente os diretamente re-
lacionados com os objetivos institucionais das entidades 
de que trata este artigo, previsto nos respectivos estatu-
tos ou atos constitutivos. (brasil, 1966, grifo nosso).
percebe-se com isso que a natureza da entidade é 
um fator importante para essa espécie de “alforria tributá-
ria”, que é a imunidade concedida pelo ente governamental 
às entidades assistenciais, porém não é o único. a formali-
dade contábil é um requisito importante, pois, na sua falta, 
existe irregularidade capaz de descredenciar essas entida-
des de tal benesse.
2.5 custo
a contabilidade de custos é importante para que 
seja realizada a segregação dos custos indiretos entre as ati-
vidades de captação de recursos e os programas desenvolvi-
dos pela entidade.
diante da abordagem na contabilidade de custos, 
martins (2008, p. 25) aponta custo como um “[...] gasto 
relativo à bem ou serviço utilizado na produção de outros 
bens ou serviços”. bertó e beulke (2006, p. 19) afirmam que 
“[...] custos constituem a expressão monetária dos insumos 
e consumos ocorridos para a produção e venda de um deter-
minado bem ou serviço”. 
utilizando-se da aplicabilidade dos conhecimentos na 
área de custos, consegue-se gerar uma gama maior de infor-
mações dando maior suporte à gestão da entidade, tendo assim 
uma melhor segregação por grupo dentro do plano de contas.
segundo johnson e Kaplan (19911 apud aguiar; 
martins, 2004, p. 4) uma das metas em que a contabilida-
de de custos procura satisfazer é “[...] prover informações 
acerca do controle dos processos aos administradores do 
centro de custos”, neste sentido tem-se as informações ne-
cessárias que servem de apoio na tomada de decisões, sejam 
estas estratégicas ou operacionais, gerando maior vantagem 
competitiva e sustentável.
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
o presente estudo caracteriza-se, quanto aos refe-
renciais metodológicos, segundo lakatos e marconi (2001) 
e gil (2002), como uma pesquisa aplicada e qualitativa na 
natureza e abordagem, pois os conhecimentos gerados pelo 
estudo são de aplicação prática, sem a utilização de métodos 
estatísticos, já que o ambiente é a principal fonte de dados, 
por meio da figura central do pesquisador, de forma descri-
tiva, trabalhando variáveis e interesses locais. 
para atingir os objetivos, a pesquisa pode ser con-
siderada exploratória e descritiva, devido à necessidade de 
familiarização com o caso em estudo, através de entrevista 
realizada em novembro de 2010, com o gestor da entidade 
estudada, visando descrever suas características e os moti-
vos do problema em estudo.
apesar de o estudo estar concentrado em um caso 
específico de estudo, os conceitos nele desenvolvidos e os 
resultados obtidos tem aplicabilidade prática. isso o carac-
teriza como um estudo de caso. segundo Yin (2005), corro-
borado por martins e theóphilo (2009), o estudo de caso 
tem relevante eficácia em problemáticas das quais não exis-
ta satisfatória disponibilidade de informações ou controle do 
pesquisador sobre os fenômenos estudados, obtendo dados 
através de estudos bibliográficos, documentais e fornecidos 
pelo próprio caso de estudo. a entidade pesquisada existe 
há mais de 34 anos no rio grande do sul e oferece serviços 
de caráter continuado de assistência social. 
4 CASO DE ESTUDO
com o objetivo de explorar a situação contábil do 
caso de estudo, evidencia-se neste tópico inicialmente uma 
breve caracterização da entidade, seguido da gestão de cus-
tos deste estudo.
4.1 caracteriZaÇÃo da entidade 
em estudo
a obtenção dos dados para que fosse possível o de-
senvolvimento deste estudo foi através de pesquisa docu-
mental e entrevista com o gestor da entidade.
na pesquisa documental, pode-se constatar que a 
entidade possui contabilidade formal desde o início de suas 
atividades. segundo o gestor da entidade, “[...] esta foi uma 
herança dos missionários alemães que fundaram a entida-
de”. porém, quando questionado se a contabilidade da en-
tidade auxilia satisfatoriamente na gestão das atividades, 
1 johnson, h. t.; Kaplan, r. s. Relevance lost: the rise and fall of  management accounting. boston: harvard business scholl press, 1991.
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afirmou que “[...] não, que a contabilidade é apenas uma 
formalidade legal, utilizada apenas para prestar contas para 
o cnas, cnes e para a alemanha”.
o cnas regula os assuntos acerca do status de filan-
tropia da entidade. já o cadastro nacional de entidades de 
utilidade pública (cnes) é coordenado pelo ministério da 
justiça, que tem a finalidade de analisar a concordância das ati-
vidades desenvolvidas com os requisitos da utilidade pública 
federal. já quando o gestor refere-se à alemanha, trata-se de 
uma entidade com sede nesse país, a qual destina a maior parte 
dos recursos captados pela organização caso de estudo.
a entidade caso de estudo iniciou suas atividades 
em 1977, na cidade de canoas/rs, vindo a instalar-se no 
município de tucunduva/rs em 1989. encerrou suas ati-
vidades em canoas no ano de 1998. oferta serviços e assis-
tências de caráter continuado a crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade e risco social. formou-se o cen-
tro de educação cristã e atendimento integral à criança.
o projeto foi criado através de caminhadas e visitas às 
famílias carentes e sua avaliação. no início das atividades, en-
frentaram-se diversas dificuldades e necessidades, tais como a 
localização da entidade, que inicialmente não tinha instalação 
de água e esgoto, habitando num espaço insuficiente (35m²), 
além da falta de pessoal para desenvolver as atividades. tam-
bém quanto ao contexto em que, uma comunidade estava in-
serida, encontrou-se sérios problemas estruturais, como falta 
de água encanada, energia elétrica, esgoto e habitação, e de 
desestrutura familiar, alto índice de evasão escolar e excessi-
vo consumo de álcool, que acarretava frequentes discórdias, 
separações familiares, encrencas com vizinhos e, em casos 
extremos, até mortes. portanto essa comunidade era evitada 
pelas demais, devido às características apresentadas.
atualmente, várias crianças da cidade participam das 
atividades junto ao centro e trazem seus familiares para par-
ticiparem de eventos na sede do projeto, sem preconceitos.
o trabalho do centro elabora e desperta um pro-
cesso de transformação, cuja força principal é a palavra de 
deus, atendendo às necessidades básicas de cada faixa etá-
ria num processo de compreensão e aplicação prática. atua 
nesse segmento sob a modalidade de creche – atendimento 
pedagógico e mais nove oficinas (de artesanato, cerâmica, 
comunicação e informática, hortigranjeiros, marcenaria, 
música, tecidos, padaria e o projeto adolescente trabalha-
dor – banco do brasil) – nos turnos da manhã e tarde, in-
verso ao ensino regular, atendendo aproximadamente 120 
crianças e adolescentes, na faixa etária de zero a 14 anos.
o centro desenvolve atividades lúdicas, socioedu-
cativas e de reforço ao aprendizado escolar, envolvendo o 
público em um ambiente sadio. também disponibiliza ali-
mentação, roupas, calçados e brinquedos adquiridos através 
de doações da comunidade e da receita federal, visando a 
um atendimento que supra as necessidades físicas, emocio-
nais, intelectuais, sociais e espirituais da criança, no intuito 
de prepará-la para a sua vida futura.
4.2 gestÃo de custos da entidade
para facilitar a gestão dos gastos da entidade, e, 
num segundo momento, a identificação de deficiências ope-
racionais, indica-se uma sistemática de contabilidade por 
centros de custo.
segundo bornia (2009, p. 88), é o método dos cen-
tros de custos no qual “[...] os custos são alocados aos cen-
tros, por meio de bases de distribuição e, depois, repassados 
aos produtos por unidades de trabalho”. esse método pri-
meiramente divide a empresa em centros de custos que ab-
sorvem todos os custos de produção, chegando-se ao custo 
total de cada centro, em que os custos dos centros auxiliares 
são alocados aos centros produtivos. em seguida, os custos 
são direcionados dos centros produtivos aos produtos. 
de acordo com martins (2008, p. 67), para que seja 
considerado um centro de custos deve-se: a) ter uma estrutura 
de custos homogênea; b) estar concentrado num único local; e 
c) oferecer condições de coleta de dados de custos.  
com base no exposto por esses autores, sugerimos à 
entidade que organize a entidade em dez centros de custos, 
baseados nas dez oficinas de atendimento infantil (de aten-
dimento pedagógico, artesanato, cerâmica, comunicação e 
informática, hortigranjeiros, marcenaria, música, tecidos, 
padaria e o projeto adolescente trabalhador - banco do 
brasil), utilizando a sistemática do custeio pleno (integral). 
santos (1999, p. 66) afirma que esse sistema “[...] 
caracteriza-se pela apropriação de todos os custos e des-
pesas aos produtos fabricados. esses custos e despesas são 
custos diretos e indiretos, fixos e variáveis, de comercializa-
ção, de distribuição, de administração em geral [...]”. beu-
ren, sousa e raupp (2003, p. 7) complementam:
este sistema foi desenvolvido na alemanha no início do 
século XX, pelo instituto alemão de pesquisas aziendais, 
onde foi denominado Reichskuratorium fur Wirtschaftli-
chtkeit. no brasil é mais conhecido pela sigla rKW, no 
qual são alocados todos os custos e despesas fixas e vaiá-
veis e custos diretos e indiretos aos produtos fabricados.
com essa forma de custeio, a entidade caso de es-
tudo terá condições de, num primeiro momento, realizar o 
controle dos custos por oficina, afim de, num segundo mo-
mento, determinar o custo por atendimento em cada ofici-
na. o custeio pleno também traz segurança no sentido que 
nenhum custo, seja ele direto ou indireto, fixo ou variável, 
ficará fora do cálculo do custo do atendimento.
atendendo ainda o estipulado pela nbc t 10.19.2.5: 
“[...] os registros contábeis devem evidenciar as contas de 
receitas e despesas, superávit ou déficit, de forma segregada, 
quando identificáveis por tipo de atividade [...]”, propõe-se 
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a seguinte estrutura de registro e controle de custos em for-
mato de plano de contas contábil, em que a seguir se expõe 
os códigos e as respectivas rubricas contábeis:
3.7 CUSTOS OPERACIONAIS
3.7.03 CUSTOS OPERACIONAIS
3.7.03.001 CUSTOS COM PESSOAL
3.7.03.001.001 SALÁRIOS E ORDENADOS
3.7.03.001.001.001 salários e ordenados administrativo
3.7.03.001.001.002 salários e ordenados atendimento pe-
dagógico
3.7.03.001.001.003 salários e ordenados oficina artesanato
3.7.03.001.001.004 salários e ordenados oficina cerâmica
3.7.03.001.001.005 salários e ordenados oficina comunica-
ção e informática
3.7.03.001.001.006 salários e ordenados oficina horti-
granjeiros
3.7.03.001.001.007 salários e ordenados oficina marcenaria
3.7.03.001.001.008 salários e ordenados oficina música
3.7.03.001.001.009 salários e ordenados oficina tecidos
3.7.03.001.001.010 salários e ordenados projeto adoles-
cente trabalhador – banco do brasil
3.7.03.001.001.011 salários e ordenados oficina padaria
com o foco na gestão de custos por centros de 
custos, este é o plano de contas contábil proposto para a 
entidade caso de estudo. esse exemplo trata somente de al-
gumas contas do grupo custos com pessoal, porém, o plano 
de contas completo aborda os seguintes tipos de custos com: 
- pessoal
- ocupação
- Viagens
- hospedagem
- refeições
- manutenção e reparos
- depreciações
- amortizações
- Água e esgoto
- energia elétrica
- telecomunicações
- correios
- manutenção de edifícios
- manutenção máquinas e equipamentos
- manutenção móveis e utensílios
- limpeza e conservação
- internet
- despesas com veículos
- impostos e taxas
- reproduções
- material de expediente
- revistas e publicações 
- legais e judiciais
- serviços profissionais
- donativos e contribuições
- bens de pequeno valor
- cursos e treinamentos 
- estacionamentos e conduções
- fretes e carretos
- lanches, refeições, copa e cozinha
- seguros de bens
- limpeza e conservação
- cartório
- confraternização
- material de literatura
5 CONCLUSÃO
a imunidade tributária é, como diz o jargão popular, 
“um privilégio de poucos”. como apontado no estudo, um dos 
requisitos básicos para a sua manutenção é a contabilidade 
regular, revestida de todas as formalidades que garantam sua 
exatidão. Verificou-se através da entrevista com o gestor e da 
pesquisa documental nos arquivos da entidade que esta possui 
contabilidade regular, com escrituração diária, obedecendo às 
normas contábeis em vigor desde sua fundação em 1977.
portanto, a entidade vem atendendo ao longo dos 
anos essa exigência legal. mas como também já citado neste 
estudo de caso, a contabilidade não é mera obrigação legal, 
pois sua utilidade vai muito além. a contabilidade é uma 
fonte rica em informações econômicas da entidade, e, se es-
truturada de forma adequada a sua realidade, torna-se uma 
fotografia da situação da entidade traduzida em números.
com a adesão do sistema de custeio pleno por cen-
tros de custo, espera-se que, além de mapear as atividades e 
gerar informação mais precisa do que cada oficina está con-
sumindo de recursos, que seja possível determinar o custo 
total por cada atendimento, a fim de que se possa identi-
ficar deficiências operacionais, e, num segundo momento, 
valer-se dessa informação para sensibilização dos doadores/
contribuintes, pois ficará claro ao doador quantas crianças 
poderão ser atendidas com sua doação. esse sistema por 
centros de custo é muito semelhante ao rKW, porém neste 
caso não se levará em conta o custo de oportunidade.
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para operacionalizar o trabalho com essa sistemáti-
ca de custeio, sugeriu-se um plano de contas com uma conta 
título consolidada e subcontas segregadas a cada centro de 
custo, para que com um único esforço de lançamento gerem-
-se duas informações: valor total x tipo de custo e valor to-
tal x tipo de custo x centro de custo. ou seja, ao lançar as 
compras de material de limpeza do mês, por exemplo, terá 
o valor total da compra de material de limpeza da entidade 
como um todo e também o valor total da compra de material 
de limpeza de cada oficina.
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